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Funcional: 5464285 – Membro, para dar continuidade à apuração dos au-
tos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6274, 6279, 6280 
e 6284/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério da autoridade superior;
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUAR-
DO, Funcional: 5902749 – Presidente; ANDRÉ RICARDO NASCIMENTO TEI-
XEIRA, Funcional: 5902531 – Membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Funcional: 57201800 – Membro, para dar continuidade à apura-
ção dos autos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6289 e 
6292/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério da autoridade superior;
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Funcional: 5902749 – Presidente; RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, 
Funcional: 54196889 – Membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, 
Funcional: 57201800 – Membro, para dar continuidade à apuração dos au-
tos da Sindicância Administrativa Investigativa nº 6291/2021-CGP/SEAP, 
estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável por igual 
período, a critério da autoridade superior;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752386
PORTARIA Nº 0049/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 19 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
efi ciência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífi co o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Funcional: 5902749 – Presidente; ELIZABETH MALCHER VILHENA, Funcio-
nal: 5464285 – Membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, Funcio-
nal: 57201800 – Membro, para dar continuidade à apuração dos autos das 
Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6210, 6211, 6225, 6245, 
6246, 6263, 6266, 6283, 6287 e 6288/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
autoridade superior;
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Funcional: 5902749 – Presidente; ELIZABETH MALCHER VILHENA, Fun-
cional: 5464285 – Membro; e ANDRÉ RICARDO NASCIMENTO TEIXEIRA, 
Funcional: 5902531 – Membro, para dar continuidade à apuração dos au-
tos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6276, 6277, 6286 
e 6293/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério da autoridade superior;
Art. 3º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Funcional: 5902749 – Presidente; ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, 
Funcional: 57201800 – Membro; e ANDRÉ RICARDO NASCIMENTO TEI-
XEIRA, Funcional: 5902531 – Membro, para dar continuidade à apuração 
dos autos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6272, 6273, 
6278, 6281, 6282, 6285 e 6290/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da au-
toridade superior;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752387
PORTARIA Nº 0051/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 19 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
efi ciência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífi co o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por RODRIGO COSTA PI-
NHEIRO DE SOUSA, Funcional: 54196889 – Presidente; ELIZABETH MAL-
CHER VILHENA, Funcional: 5464285 – Membro; e ADRIANA FERRAZ DO 
PRADO MAUÉS, Funcional: 57201800 – Membro, para dar continuidade 
à apuração dos autos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 
6212, 6243, 6244, 6248, 6251, 6257, 6262, 6265, 6267 e 6268/2021-
CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável 
por igual período, a critério da autoridade superior;

Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por RODRIGO COSTA PI-
NHEIRO DE SOUSA, Funcional: 54196889 – Presidente; VITOR RAMOS 
EDUARDO, Funcional: 5902749 – Membro; e ELIZABETH MALCHER VILHE-
NA, Funcional: 5464285 – Membro, para dar continuidade à apuração dos 
autos das Sindicâncias Administrativas Investigativas nº 6219, 6228, 6255 
e 6261/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério da autoridade superior;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752381
PORTARIA Nº 0040/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 12 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, assegu-
rando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199 
da Lei 5.810/1994 e art. 105, § 1° da Lei n°8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investigativa 
nº 6647/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar suposta denúncia de espanca-
mento a PPL VANDRO COSTA FURTADO (INFOPEN 277422), ao ser custodiado 
no Centro de Triagem Masculino de Abaetetuba CTMAbt, no dia 29/03/2020, 
conforme Mem. Nº 0146/2020-CTMAb/SEAP, datado de 31/03/2020, encami-
nhado pela Diretoria de Administração Penitenciária-DAP/SEAP;
Art. 2 º - Designar RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA (M.F. 
54196889)-Presidente, ELIZABETH MALCHER VILHENA, (M.F. 5464285) - 
Membro e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, (M.F. 57201800) – Mem-
bro, para conduzirem as investigações;
Art. 3º - Determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao fi nal da investigação.
Art. 4º - Classifi car o presente processo como de tramitação prioritária, nos 
termos da PORTARIA Nº 420/2014 – CGP/SEAP.
Art.5º - Ofi ciar à VEP sobre a presente instauração.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752366
PORTARIA Nº 0062/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 20 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, assegu-
rando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199 
da Lei 5.810/1994 e art. 105, § 1° da Lei n°8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investi-
gativa nº 6656/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar os fatos descritos no 
ofício interno nº 1992/2021-CPP/SEAP, datado de 17/11/2021  e relatório 
biopsicossocial, de 17/09/2021, encaminhado pelo Diretor da Cadeia Pú-
blica de Parauapebas-CPP, via e-mail, a fi m de informa suposta conduta 
inadequada do gerente administrativo, A.M.B.S (M.F: 54181879);
Art. 2 º - Designar RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA (M.F. 
54196889)-Presidente, ELIZABETH MALCHER VILHENA, (M.F. 5464285) - 
Membro e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, (M.F. 57201800) – Mem-
bro, para conduzirem as investigações;
Art. 3º - Determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao fi nal da investigação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752376
PORTARIA Nº 0047/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 13 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, assegu-
rando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199 
da Lei 5.810/1994 e art. 105, § 1° da Lei n°8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investi-
gativa nº 6653/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar os fatos menciona-
dos no ofício interno nº 0897/2021-CTMAbt/CRRAB/SEAP/PA, datado de 
21/12/2021, encaminhado via PAE nº 2021/1459401, referente a conduta 
funcional de policial penal;
Art. 2 º - Designar RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA (M.F. 
54196889)-Presidente, ELIZABETH MALCHER VILHENA, (M.F. 5464285) - 
Membro e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, (M.F. 57201800) – Mem-
bro, para conduzirem as investigações;
Art. 3º - Determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao fi nal da investigação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 752377
PORTARIA Nº 0061/2022-CGP/SEAP 

BELÉM, 14 DE JANEIRO DE 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, assegu-
rando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199 
da Lei 5.810/1994 e art. 105, § 1° da Lei n°8.972/2020;


